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Com o objetivo de fornecer aos magistrados e servidores em geral as informações de que necessitam para o desempenho de suas atividades e de 
criar subsídios para que se mantenham atualizados, a EJEF disponibiliza, semanalmente, este Boletim. 
 
Seu conteúdo é uma seleção da legislação e de atos normativos do TJMG, inclusive da Corregedoria, publicados nos Diários Oficiais (DOU, DJU, DJe, 
MINAS GERAIS e DOM), tendo em vista a competência do Tribunal e a relevância da matéria para as funções jurisdicionais e administrativas. 
 

 
LEGISLAÇÃO DO MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

LEI Nº 10.662 
DOM; 

09/10/2013 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de 
comunicar aos órgãos de proteção da 
criança e do adolescente os casos de 
uso e abuso de álcool e drogas. 

Lei 10.662 
(Site da PBH) 

 
ATOS NORMATIVOS DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

PORTARIA 
CONJUNTA Nº 
312 

DJE; 

10/10/2013 

Institui o sistema de Publicação de 
Sentenças, Decisões e Despachos na 
rede mundial de computadores, no 
âmbito da justiça de 1ª Instância do 
Estado de Minas Gerais. 

Port. Conj. 312 
(Site do TJMG) 

PORTARIA 
CONJUNTA 
TJMG/CGJ/ 
SEF-MG Nº 13 

DJE; 

09/10/2013 

e 

10/10/2013 

(Republicação) 

Altera a Portaria Conjunta nº 
02/2005/TJMG/CGJ/SEF-MG, de 11 de 
março de 2005, a Portaria Conjunta nº 
03/2005/TJMG/CGJ/SEF-MG, de 30 de 
março de 2005, e a Portaria Conjunta nº 
009/2012/TJMG/ CGJ/SEF-MG, de 16 de 
abril de 2012. 

Port. Conj. 13 
 (Site do TJMG) 

RESOLUÇÃO Nº 
740 

DJE; 

11/10/2013 
Regulamenta, no âmbito do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais, a Lei 

Res. 740 
(Site do TJMG) 

http://portal6.pbh.gov.br/dom/iniciaEdicao.do?method=DetalheArtigo&pk=1108626
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pc03122013.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/pt00132013.pdf
http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07402013.pdf


federal nº 11.419, de 2006, que dispõe 
sobre a informatização do processo 
judicial. 

RESOLUÇÃO Nº 
741 

DJE; 

11/10/2013 
Determina a instalação de vara na 
Comarca de Betim. 

Res. 741 
(Site do TJMG) 

 
ATOS NORMATIVOS DA CORREGEDORIA GERAL DE JUSTIÇA 

 

Tipo/Número 
Publicação/ 

Edição 
Ementa/Resumo Acesso ao Texto Integral 

AVISO Nº 47 
DJE; 

08/10/2013 

Avisa aos magistrados, servidores, 
notários, registradores e a quem mais 
possa interessar que eventuais 
dificuldades relacionadas ao envio de 
informações à Central Notarial de 
Serviços Eletrônicos Compartilhados – 
CENSEC deverão ser comunicadas à 
equipe técnica do Colégio Notarial do 
Brasil, por meio do endereço eletrônico 
censec@notariado.org.br. 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PORTARIA Nº 
2.883 

DJE; 
07/10/2013 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na Comarca de 
Três Marias, com a finalidade de 
fiscalizar os trabalhos afetos aos serviços 
notariais e de registro, para verificação de 
sua regularidade e conhecer de 
denúncias, reclamações ou sugestões 
apresentadas. 

PORTARIA Nº 
2.890 

DJE; 
11/10/2013 

(Republicação
) 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Geral na Comarca de 
Ituiutaba,  com a finalidade de fiscalizar 
os serviços do Foro Judicial e do Juizado 
Especial, as atividades dos serviços 
Notariais e de Registro, da Justiça de 
Paz, da Polícia Judiciária e dos presídios, 
para verificar-lhes a regularidade e 
conhecer de denúncias, reclamações ou 
sugestões apresentadas. 

PORTARIA Nº 
2.892 

DJE; 
07/10/2013 

Determina a realização de Correição 
Extraordinária Parcial na 18ª Vara Cível 
da Comarca de Belo Horizonte, com a 
finalidade de fiscalizar os serviços 
judiciais, para verificação de sua 
regularidade e conhecer de denúncias, 
reclamações ou sugestões apresentadas. 

PORTARIA Nº 
2.895 

DJE; 
07/10/2013 

Determina a realização de Inspeção 
Técnica na Comarca de Caldas, com a 
finalidade de fiscalizar os serviços do foro 
judicial, para verificação de sua 
regularidade e conhecer de denúncias, 
reclamações ou sugestões apresentadas. 

http://www8.tjmg.jus.br/institucional/at/pdf/re07412013.pdf


  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Diário do Judiciário 
Eletrônico, disponível no site 

http://dje.tjmg.jus.br 
 

ou 
 

Base de atos normativos da 
Corregedoria Geral de 

Justiça, disponível no portal 
http://www.tjmg.jus.br/portal/l

egislacao/atos-
normativos/menu-em-
abas/corregedoria.htm 

 
 

PORTARIA Nº 
2.896 

DJE; 
09/10/2013 

Designa o Dr. Adalberto Cabral da 
Cunha, Juiz de Direito da 1ª Vara Cível, 
Criminal e da Infância e da Juventude, 
para exercer as funções de Diretor do 
Foro da Comarca de Mateus Leme. 

PORTARIA Nº 
2.898 

DJE; 
11/10/2013 

Reconduz o Dr. José Henrique Mallmann, 
Juiz de Direito titular da 1ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais, no 
exercício das funções de Diretor do Foro 
da Comarca de Santa Rita do Sapucaí. 

PORTARIA Nº 
2.899 

DJE; 
07/10/2013 

Designa o Dr. Mauro Simonassi, Juiz de 
Direito da Vara da Infância e da 
Juventude e de Cartas Precatórias Cíveis 
da Comarca de Ipatinga, para o exercício 
das “atribuições de fiscalização, 
orientação e apuração de irregularidades 
de instituições, organizações 
governamentais e não governamentais, 
abrigos, instituições de atendimento e 
entidades congêneres que lidem com 
idosos, garantindo-lhes as medidas de 
proteção e atendimento prioritário 
previstas na Lei Federal nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, salvo aquelas cuja 
competência específica couber aos 
demais juízos do Poder Judiciário 
Estadual”. 

PORTARIA Nº 
2.900 

DJE; 
07/10/2013 

Designa o Dr. Emerson Marques Cubeiro 
dos Santos, Juiz de Direito da 2ª Vara 
Cível, Criminal e da Infância e da 
Juventude da Comarca de Além Paraíba, 
para o exercício das “atribuições de 
fiscalização, orientação e apuração de 
irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não 
governamentais, abrigos, instituições de 
atendimento e entidades congêneres que 
lidem com idosos, garantindo-lhes as 
medidas de proteção e atendimento 
prioritário previstas na Lei Federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo 
aquelas cuja competência específica 
couber aos demais juízos do Poder 
Judiciário Estadual”. 

PORTARIA Nº 
2.901 

DJE; 
11/10/2013 

Institui as Instruções Padrão de Trabalho 
- IPT’s de rotinas atinentes às Varas da 
Fazenda Pública Municipal do Estado de 
Minas Gerais. 

PORTARIA Nº 
2.902 

DJE; 
11/10/2013 

Institui as Instruções Padrão de Trabalho 
- IPT’s de rotinas atinentes às Varas de 

http://dje.tjmg.jus.br/
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm
http://www.tjmg.jus.br/portal/legislacao/atos-normativos/menu-em-abas/corregedoria.htm


Feitos Tributários do Estado de Minas 
Gerais. 

PORTARIA Nº 
2.903 

DJE; 
11/10/2013 

Institui as Instruções Padrão de Trabalho 
- IPT’s de rotinas atinentes às Varas da 
Fazenda Pública e Autarquias do Estado 
de Minas Gerais. 

PORTARIA Nº 
2.904 

DJE; 
09/10/2013 

Designa a Drª Roberta Rocha Fonseca, 
Juíza de Direito da 2ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais, para 
exercer as funções de Diretora do Foro 
da Comarca de Sacramento. 

PORTARIA Nº 
2.905 

DJE; 
09/10/2013 

Designa a Drª Ivana Fernandes Vieira, 
Juíza de Direito da 1ª Vara Cível, 
Criminal e de Execuções Penais, para 
exercer as funções de Diretora do Foro 
da Comarca de Caeté. 

PORTARIA Nº 
2.906 

DJE; 
09/10/2013 

Designa o Dr. Carlos Henrique Trindade 
Lourenço dos Santos, Juiz de Direito da 
1ª Vara Cível, Criminal e de Execuções 
Penais, para exercer as funções de 
Diretor do Foro da Comarca de Inhapim. 

PORTARIA Nº 
2.907 

DJE; 
09/10/2013 

Designa o Dr. José Roberto Poiani, Juiz 
de Direito da Vara da Infância e da 
Juventude da comarca de Uberlândia, 
para o exercício das “atribuições de 
fiscalização, orientação e apuração de 
irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não 
governamentais, abrigos, instituições de 
atendimento e entidades congêneres que 
lidem com idosos, garantindo-lhes as 
medidas de proteção e atendimento 
prioritário previstas na Lei federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo 
aquelas cuja competência específica 
couber aos demais juízos do Poder 
Judiciário Estadual” e revoga a Portaria 
nº 2.233/CGJ/2012, de 24 de julho de 
2012. 

PORTARIA Nº 
2.909 

DJE; 
11/10/2013 

Determina a realização de Inspeção 
Técnica na 1ª e 2ª Varas Cíveis, na Vara 
Criminal e da Infância e Juventude, na 
Vara de Execuções Penais e de 
Precatórias Criminais e nos Serviços 
Auxiliares da Comarca de Unaí, com a 
finalidade de fiscalizar os serviços do foro 
judicial, para verificação de irregularidade 
e conhecer de denúncias, reclamações 
ou sugestões apresentadas.” 

PORTARIA Nº 
2.913 

DJE; 
11/10/2013 

Designa o Dr. José Carlos de Matos, Juiz 
de Direito titular da 1ª Vara Cível e da 



Infância e da Juventude, para exercer as 
funções de Diretor do Foro da Comarca 
de João Monlevade. 

PORTARIA Nº 
2.914 

DJE; 
11/10/2013 

Designa  o Dr. Ewerton Roncoleta, Juiz 
de Direito da Vara Criminal e da Infância 
e da Juventude da Comarca deAraguari, 
para o exercício das “atribuições de 
fiscalização, orientação e apuração de 
irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não 
governamentais, abrigos, instituições de 
atendimento e entidades congêneres que 
lidem com idosos, garantindo-lhes as 
medidas de proteção e atendimento 
prioritário previstas na Lei federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo 
aquelas cuja competência específica 
couber aos demais juízos do Poder 
Judiciário Estadual”. 

 

PORTARIA Nº 
2.915 

DJE; 
11/10/2013 

Designa o Dr. André Luiz Melo da Cunha, 
Juiz de Direito da Vara Cível, da Infância 
e da Juventude e de Precatórias da 
Comarca de Visconde do Rio Branco, 
para o exercício das “atribuições de 
fiscalização, orientação e apuração de 
irregularidades de instituições, 
organizações governamentais e não 
governamentais, abrigos, instituições de 
atendimento e entidades congêneres que 
lidem com idosos, garantindo-lhes as 
medidas de proteção e atendimento 
prioritário previstas na Lei federal nº 
10.741, de 1º de outubro de 2003, salvo 
aquelas cuja competência específica 
couber aos demais juízos do Poder 
Judiciário Estadual”. 

 

PORTARIA Nº 
2.916 

DJE; 
11/10/2013 

Designa a  Drª Viviane Queiroz da 
Silveira Cândido, Juíza de Direito da Vara 
Cível e da Infância e da Juventude da 
Comarca de Igarapé, para o exercício 
das “atribuições de fiscalização, 
orientação e apuração de irregularidades 
de instituições, organizações 
governamentais e não governamentais, 
abrigos, instituições de atendimento e 
entidades congêneres que lidem com 
idosos, garantindo-lhes as medidas de 
proteção e atendimento prioritário 
previstas na Lei federal nº 10.741, de 1º 
de outubro de 2003, salvo aquelas cuja 



competência específica couber aos 
demais juízos do Poder Judiciário 
Estadual”. 

Edição e publicação: COBIB – Coordenação de Documentação e Biblioteca 

Sugestões ou críticas: E-mail: cobib@tjmg.jus.br 
 

Para receber o Boletim de Legislação por meio eletrônico, envie e-mail para 
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